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amento de frases que se ligam por mecanismos de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). 
Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organização das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na 
verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido 
construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendida se 
levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao considerarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensagem com-
pleta do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele não vai ou vai à escola 

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Exemplo
A que taxa esteve empregado o capital de R$ 25.000,00 para 

render, em 3 anos, R$ 45.000,00 de juros? (Observação: Como o 
tempo está em anos devemos ter uma taxa anual.)

C = R$ 25.000,00
t = 3 anos
j = R$ 45.000,00
i = ? (ao ano)

 j = 
100

.. tiC

45 000 = 
100

3..25000 i

45 000 = 750 . i

i = 
750

000.45

i = 60
Resposta: 60% ao ano.

Quando o prazo informado for em dias, a taxa resultante dos 
cálculos será diária; se o prazo for em meses, a taxa será mensal; 
se for em trimestre, a taxa será trimestral, e assim sucessivamen-
te.

EQUIVALÊNCIA DE CAPITAIS
A equivalência de capitais1 é uma das ferramentas mais pode-

rosas da matemática financeira e tem sido constantemente pedida 
nas provas de concursos públicos.

Aprendemos a calcular o Montante, em uma Data Fatura, de 
um capital que se encontrava na data presente. Relativo a descon-
tos, aprendemos a calcular o Valor Atual, em uma Data Presente, de 
um valor nominal que se encontrava em uma data futura.

Conceito de Equivalência
Dois ou mais capitais que se encontram em datas diferentes, 

são chamados de equivalentes quando, levados para uma mesma 
data, nas mesmas condições, apresentam o mesmo VALOR nessa 
data.

Para você entender melhor esse conceito, vamos lhe propor 
um problema. Vamos fazer de conta que você ganhou um prêmio 
em dinheiro no valor de R$ 100,00, que se encontra aplicado, em 
um banco, à taxa de juros simples de 10% a.m. O banco lhe oferece 
três opções para retirar o dinheiro:

1a) você retira R$ 100,00 hoje;
2a) você deixa o dinheiro aplicado e retira R$ 140,00 dentro de 

4 meses;
3a) você deixa o dinheiro aplicado e retira R$ 190,00 em 9 me-

ses.

1 SAMANEZ, C.P., Matemática Financeira, 3ª edição. São Paulo: Pearson-Pren-
tice Hall, 2002.

NETO, Alexandre Assaf. Matemática Financeira e suas Aplicações.12 ed. São 
Paulo: Atlas, 2012.

NETTO, Scipione Di Pierro; TEIXEIRA, James. Matemática Financeira. São Paulo: 
Pearson Education do Brasil, 1998.

Qual delas é a mais vantajosa para você?
Para sabermos a resposta, precisamos encontrar um jeito de 

comparar os capitais R$ 100,00, R$ 140,00, e R$ 190,00, que se 
encontram em datas diferentes. Vamos determinar, então, o valor 
dos três capitais numa mesma data ou seja, vamos atualizar os seus 
valores. Escolheremos a data de hoje. A Data Comum, também cha-
mada de Data de Comparação ou Data Focal, portanto, vai ser hoje 
(= data zero).

O capital da primeira opção (R$ 100,00) já se encontra na data 
de hoje; portanto, já se encontra atualizado.

Calculemos, pois, os valores atuais Va1 e Va2 dos capitais futuros 
R$ 140,00 e R$ 190,00 na data de hoje (data zero). Esquematizando, 
a situação seria esta:

Podemos fazer este cálculo usando desconto comercial simples 
ou desconto racional simples. Vamos, arbitrariamente, escolher a 
fórmula do valor atual racional simples:

Verificamos que os três capitais têm valores atuais idênticos 
na data focal considerada (data zero). Podemos, portanto, dizer 
que eles são Equivalentes: tanto faz receber R$ 100,00 hoje, ou R$ 
140,00 daqui a 4 meses ou R$ 190,00 daqui a nove meses, se a taxa 
de juros for de 10% ao mês e o desconto racional simples.

Vejamos o que acontece se utilizarmos o critério do descon-
to comercial, em vez do desconto racional, para calcular os valores 
atuais dos capitais R$ 140,00 e R$ 190,00:

Vacs = N (1 – in)
Vacs1 = 140 ( 1 – 0,10 . 4) = 140 (0,6) = 84
Vacd2 = 190 (1 – 0,10 . 9) = 190 (0,1) = 19

Mudando-se a modalidade de desconto, portanto, os três capi-
tais deixam de ser equivalentes.

E se mudarmos a data de comparação, ou data focal, para o 
mês 2, por exemplo, continuando a utilizar o desconto racional sim-
ples?

Acontecerá o seguinte:
O capital R$ 140,00, resgatável na data 4, será antecipado de 2 

meses, ficando com o seguinte valor atual racional simples:

O capital R$ 190,00, resgatável na data 9, será antecipado de 7 
meses, ficando com o seguinte valor atual racional simples: 

Ao capital R$ 100,00 (resgatável na data zero) acrescentar-se-
-ão dois meses de juros, conforme segue:

Vars3 = C (1 + in) = 100 (1 + 0,10 . 2) = 120
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Principais propriedades:
– Admite erros processual zero e tem 100% de confiabilidade;
– É caro;
– É lento;
– É quase sempre desatualizado (visto que se realizam em períodos de anos 10 em 10 anos);
– Nem sempre é viável.

– Dados brutos: é uma sequência de valores numéricos não organizados, obtidos diretamente da observação de um fenômeno 
coletivo.

– Rol: é uma sequência ordenada dos dados brutos.

Tabelas de frequência
 Podemos agrupar os valores de variáveis quantitativas ou qualitativas a partir de dados brutos e criar tabelas de frequências. As 

tabelas de frequência podem ser simples ou por faixas de valores, dependendo da classificação da variável.

• Tabela de frequência simples
São adequadas para resumir observações de uma variável qualitativa ou quantitativa discreta, desde que esta apresente um conjunto 

pequeno de diferentes valores. 
Exemplo:

• Tabelas de frequências em faixas de valores
Para agrupar dados de uma variável quantitativa contínua ou até mesmo uma variável quantitativa discreta com muitos valores 

diferentes, a tabela de frequências simples não é mais um método de resumo, pois corremos o risco de praticamente reproduzir os dados 
brutos.

Utilizando este procedimento, devemos tomar cuidado pois ao contrário da tabela de frequência simples, não é mais possível 
reproduzir a lista de dados a partir da organização tabular. Em outras palavras, estamos perdendo informação ao condensá-las.

Exemplo: 
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§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lança-
dos por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe 
expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.

Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito pas-
sivo só pode ser alterado em virtude de:

I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 

previstos no artigo 149.
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em consequ-

ência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos 
adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamen-
to somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto à fato gerador ocorrido posteriormente à sua in-
trodução.

Modalidades de lançamento
São Modalidades de Lançamento:
a) Lançamento por declaração
O Lançamento por declaração é aquele em que o sujeito passi-

vo ou um terceiro deve prestar informações para que a autoridade 
administrativa possa calcular o montante do tributo, identificar os 
sujeitos da relação e proceder à notificação. É uma modalidade que 
exige a participação do Fisco e do particular.

Os Artigos 147 e 148 do CTN dispõem sobre essa modalidade:

SEÇÃO II
MODALIDADES DE LANÇAMENTO

Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da le-
gislação tributária, presta à autoridade administrativa informações 
sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio de-
clarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível 
mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notifi-
cado o lançamento.

§ 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exa-
me serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que 
competir a revisão daquela.

Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome 
em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou 
atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, 
arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não 
mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os 
documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legal-
mente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação 
contraditória, administrativa ou judicial.

b) Lançamento de ofício
O Lançamento de ofício é o tipo de lançamento em que a au-

toridade administrativa realiza a atividade na totalidade, cabendo 
ao contribuinte somente o pagamento. Este, pode ser originário, 
quando a lei assim define ou subsidiário nos casos em que substitui 
uma outra modalidade de lançamento.

O Art. 149 do CTN disciplina sobre tal modalidade:
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela auto-

ridade administrativa nos seguintes casos:
I - quando a lei assim o determine;
II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, 

no prazo e na forma da legislação tributária;

III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha pres-
tado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no 
prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimen-
to formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo 
ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de 
declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da 
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se re-
fere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, 
ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de pe-
nalidade pecuniária;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior;

IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, 
pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.

Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.

c) Lançamento por homologação
O Lançamento por homologação é a modalidade em que o con-

tribuinte calcula e paga antecipadamente o tributo, cabendo ao Fis-
co homologar, ou seja, manifestar concordância. Caso discorde há 
o lançamento de ofício. Caso permaneça silente, após cinco anos, 
considera-se que houve homologação tácita, conforme o Art. 150 
do CTN:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade adminis-
trativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressa-
mente a homologa.

§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior ho-
mologação ao lançamento.

§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos 
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo 
sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se ho-
mologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo 
se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Hipóteses de Alteração do Lançamento
Nos termos do art. 145 do CTN o lançamento só poderá ser 

alterado nos seguintes casos:
- impugnação do sujeito passivo;
- recurso de ofício;
- iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 

previstos no artigo 149.
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SEÇÃO II
CÁLCULO DO IMPOSTO

Art. 6º O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal 
do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como residência. (Art. 7º da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a reda-
ção da Lei nº 13.250, de 27/12/01)

Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquo-
ta estabelecida no “caput” deste artigo, bem como nas faixas de 
desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 7º, consi-
dera-se de uso residencial a vaga de garagem não pertencente a 
estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva 
ou predominantemente como residência. (Com a redação da Lei nº 
13.698, de 24/12/03)

Art. 7º Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo an-
terior, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das 
faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto 
ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na 
conformidade deste artigo. (Art. 7º-A da Lei nº 6.989, de 19/12/66, 
com a redação da Lei nº 13.475, de 30/12/02)

Faixas de valor venal (Tabela 
constante da Lei nº 15.889, de 

05/11/13)
Desconto/Acréscimo

até R$ 150.000,00 -0,3%

acima de R$ 150.000,00 até R$ 
300.000,00  -0,1%

acima de R$ 300.000,00 até R$ 
600.000,00  +0,1%

acima de R$ 600.000,00 até R$ 
1.200.000,00 +0,3%

acima de R$ 1.200.000,00  +0,5%

Art. 8º O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor ve-
nal do imóvel, para imóveis construídos com utilização diversa da 
referida no artigo 6º. (Art. 8º da Lei nº 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei nº 13.250, de 27/12/01)

Art. 9º Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo an-
terior, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das 
faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto 
ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na 
conformidade deste artigo. (Art. 8º-A da Lei nº 6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei nº 13.475, de 30/12/02)

Faixas de valor venal (Tabela constan-
te da Lei nº 15.889, de 05/11/13) Desconto/Acréscimo

até R$ 150.000,00 -0,4%

acima de R$ 150.000,00 até R$ 
300.000,00 -0,2%

acima de R$ 300.000,00 até R$ 
600.000,00 0,0%

acima de R$ 600.000,00 até 
R$1.200.000,00  +0,2%

acima de R$ 1.200.000,00 +0,4%

SEÇÃO III
SUJEITO PASSIVO

Art. 10. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, 
o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 
(Art. 9º da Lei nº 6.989, de 29/12/66)

Art. 11. O imposto é devido, a critério da repartição competen-
te: (Art. 10 da Lei nº 6.989, de 29/12/66)

I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;

II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da res-
ponsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio 
das pessoas nele referidas.

SEÇÃO IV
LANÇAMENTO

Art. 12. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos 
termos do seu regulamento. (Art. 14 da Lei nº 6.989, de 29/12/66, 
com a redação da Lei nº 15.406, de 08/07/11)

Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a re-
gularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários.

SEÇÃO V
DESCONTOS, ISENÇÕES E REMISSÕES

Art. 13. Fica concedido um desconto de 50% (cinquenta por 
cento) no Imposto Predial relativo a imóveis que forem restaurados, 
desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: 
Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pes-
tana, Parque  Dom Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos 
Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua  Rodolfo Miranda até Rua 
Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua José Paulino, Estrada  
de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, 
baixos da Via Elevada  Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Ama-
ral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto 9 de  Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes.

(Art. 1º da Lei nº 10.598, de 19/08/88)
§ 1º Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor 

artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei municipal e 
não enquadrados nas disposições do artigo 9º da Lei nº 9.725,  de 
2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro descrito 
no “caput” deste artigo,  poderão, desde que sejam restaurados, 
beneficiar-se com o desconto concedido nos termos  desta lei, ou-
vidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do 
Planejamento e  a Secretaria Municipal de Cultura. (Parágrafo único 
do art. 1º da Lei nº 10.598, de 19/08/88)

§ 2º O benefício de que trata esta lei será concedido a partir 
do exercício seguinte ao do início da restauração, e perdurará até 
aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 
(dois) anos. (Art. 2º da Lei nº 10.598, de 19/08/88)

§ 3º O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão 
técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante fiscaliza-
ção quanto ao andamento das obras correspondentes. (Art. 3º da 
Lei nº 10.598, de 19/08/88)
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Art. 14. A concessão do benefício de que trata o artigo anterior 
dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruí-
do com planta do projeto de restauração, licença para execução do 
projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competen-
te da Administração. (Art. 4º da Lei nº 10.598, de 19/08/88)

§ 1º O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o 
fim de verificar se as obras estão sendo executadas em conformida-
de com o projeto aprovado.

§ 2º A Secretaria Municipal da Fazenda, por sua unidade com-
petente, aplicará o desconto previsto no artigo anterior após ex-
pressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acom-
panhamento do projeto de restauração.

§ 3º O benefício será cassado, por simples despacho da auto-
ridade administrativa, caso a restauração não seja procedida em 
estrita consonância com o projeto aprovado.

Art. 15. A partir do exercício de 2022, ressalvado o disposto no 
artigo 17, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos: 
(Art. 2º da Lei nº 17.719, de 26/11/21)

I - cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja 
igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

II - utilizados exclusiva ou predominantemente como residên-
cia, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V anexa à Lei 
nº 10.235, de 1986, e cujo valor venal, na data do fato gerador do 
imposto, seja superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais).

Parágrafo único. Na aplicação deste artigo, observar-se-á a re-
gra estabelecida no artigo 69. (Parágrafo único do Art. 41 da Lei nº 
17.719, de 26/11/21)

Art. 16. A partir do exercício de 2022, ressalvado o disposto no 
artigo 17, para fins de lançamento do Imposto Predial, sobre o valor 
venal do imóvel obtido pela aplicação dos procedimentos previstos 
na Lei nº 10.235, de 1986, fica concedido o desconto corresponden-
te à diferença entre: (Art. 3º da Lei nº 17.719, de 26/11/21)

I - R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 2 (duas) ve-
zes o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos não refe-
renciados no inciso II do artigo 15, cujo valor venal, na data do fato 
gerador do imposto, seja superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais) e inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais);

II - R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil reais) e 2 (duas) 
vezes o valor venal do imóvel, para os imóveis construídos referen-
ciados no inciso II do artigo 15, e cujo valor venal, na data do fato 
gerador do imposto, seja superior a R$ 230.000,00 (duzentos e trin-
ta mil reais) e inferior a R$ 345.000,00 (trezentos e quarenta e cinco 
mil reais).

Parágrafo único. Na aplicação deste artigo, observar-se-á a re-
gra estabelecida no artigo 69. (Parágrafo único do Art. 41 da Lei nº 
17.719, de 26/11/21)

Art. 17. As isenções e os descontos previstos nos artigos 15 e 
16 somente serão concedidos a um único imóvel por contribuinte e 
não se aplicam para as unidades autônomas de condomínio tribu-
tadas como garagem e para os estacionamentos comerciais. (Art. 4º 
da Lei nº 17.719, de 26/11/21)

§ 1º Para os efeitos do “caput” deste artigo, será considerado:
I - o imóvel do qual resultar maior valor de isenção ou descon-

to;
II - somente o possuidor, quando constarem do Cadastro Imobi-

liário Fiscal os nomes do proprietário e do possuidor.
§ 2º Na aplicação deste artigo, observar-se-á a regra estabele-

cida no artigo 69. (Parágrafo único do Art. 41 da Lei nº 17.719, de 
26/11/21)

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos 
em comodato, por escritura pública ou documento particular de-
vidamente registrado, a agremiações desportivas. (Art. 3º da Lei nº 
14.652, de 20/12/07)

§ 1º A isenção somente será concedida se os imóveis forem uti-
lizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas atividades, 
durante o prazo de comodato.

§ 2º O benefício depende de requerimento do interessado, ins-
truído com atestado de filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3º A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente re-
lacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando as áreas 
cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam ativida-
des de natureza empresarial.

§ 4º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este 
título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto 
Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enqua-
drem nos termos do “caput” deste artigo. (Art. 4º da Lei nº 14.652, 
de 20/12/07)

Art. 19. São isentos do imposto: (Art. 18 da Lei nº 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei nº 10.211, de 11/12/86, c/c a Lei nº 
10.815, de 28/12/89)

I - os conventos e os seminários, quando de propriedade de 
entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados;

II - os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus con-

sulados, desde que haja reciprocidade de tratamento declarada 
pelo Ministério das Relações Exteriores;

b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal 
complementar quanto às instituições de educação ou de assistência 
social;

c) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, 
ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o prazo do 
comodato;

d) de casas paroquiais e pastorais; (Alínea “g” do inciso II do art. 
18, c/c a Lei nº 10.796, de 22/12/89)

e) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utili-
zados no exercício de suas atividades, desde que não efetuem ven-
da de “poules” ou talões de apostas; (Alínea “h” do inciso II do art. 
18, com a redação da Lei nº 14.865, de 29/12/08)

f) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efe-
tivamente utilizados no exercício de suas atividades institucionais e 
sem fins lucrativos; (Art. 1º da Lei nº 10.055, de 28/04/86)

g) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e ex-
clusivamente utilizados como sua sede; (Art. 1º da Lei nº 10.530, 
de 20/05/88)

h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – 
COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para implementa-
ção de empreendimentos habitacionais de interesse social; (Arts. 1º 
e 4º da Lei nº 11.856, de 30/08/95)

i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – 
COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados ou efe-
tivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros 
fiscais dos referidos imóveis; (Art. 2º da Lei nº 13.657, de 31/10/03)

III - os imóveis construídos de propriedade de ex-combatentes 
e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2ª Guerra Mundial; (Art. 
1º da Lei nº 11.071, de 05/09/91)
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Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto 
pela outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à 
sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, 
se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa ini-
ciadora.

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação envia-
rá o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o 
sancionará.

§ 1º - Se o Presidente da República considerar o projeto, no 
todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse 
público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 
úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos 
do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente 
da República importará sanção.

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta 
dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores.

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para 
promulgação, ao Presidente da República.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o 
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas 
as demais proposições, até sua votação final.

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito 
horas pelo Presidente da República, nos casos dos § 3º e § 5º, o 
Presidente do Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual 
prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 
poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legisla-
tiva, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qual-
quer das Casas do Congresso Nacional.

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da 
República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional.

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência 
exclusiva do Congresso Nacional, os de competência privativa da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada 
à lei complementar, nem a legislação sobre:

I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 
carreira e a garantia de seus membros;

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e 
eleitorais;

III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos.
§ 2º A delegação ao Presidente da República terá a forma de 

resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e 
os termos de seu exercício.

§ 3º Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo 
Congresso Nacional, este a fará em votação única, vedada qualquer 
emenda.

Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maioria 
absoluta.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Tribunal de Contas da União (TCU) e Fiscalização Contábil, Fi-
nanceira e Orçamentária da União

Conforme já visto neste, além da função típica de legislar, ao 
Poder Legislativo também foi atribuída função fiscalizatória.

Sabe-se que, de modo geral, todo poder deverá manter, de for-
ma integrada, sistema de controle interno fiscalizatório, conforme 
estabelece o Artigo 74, caput, da CF.

Em relação ao Legislativo, além do controle interno (inerente 
a todo poder), também realiza controle externo, através da fiscali-
zação contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta (pertencentes ao 
Executivo, Legislativo e Judiciário) e indireta, levando-se em consi-
deração a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas (Artigo 70, caput, da CF).

A CF/88 consagra, dessa forma, um sistema harmônico, inte-
grado e sistêmico de perfeita convivência entre os controles inter-
nos de cada poder e o controle externo exercido pelo Legislativo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas (Artigo 74, IV, da CF).

Esse sistema de atuação conjunta é reforçado pela regra conti-
da no Artigo 74, § 1º, da CF, na medida em que os responsáveis pelo 
controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregula-
ridade ou ilegalidade, dela deverão dar ciência ao TCU, sob pena de 
responsabilidade solidária.

Portanto, o controle externo será realizado pelo Congresso 
Nacional, auxiliado pelo Tribunal de Contas, cuja competência está 
expressa no Artigo 71 da CF.

Dentre as várias competências atribuídas ao Tribunal de Con-
tas, encontra-se a de auxiliar o Legislativo (Congresso Nacional), no 
controle externo das contas do Executivo.

O Tribunal de Contas decide administrativamente, não produ-
zindo nenhum ato marcado pela definitividade, ou fixação do direi-
to no caso concreto, no sentido de afastamento da pretensão resis-
tida. Portanto, o Tribunal de Contas não integra o Poder Judiciário.

O Tribunal de Contas, apesar de ser autônomo, não tendo qual-
quer vínculo de subordinação ao Legislativo, é auxiliar deste. A fis-
calização em si é realizada pelo Legislativo. O Tribunal de Contas, 
como órgão auxiliar, apenas emite pareces técnicos.

Tribunais de Contas dos Estados (TCEs) e Tribunais e Conse-
lhos de Contas dos Municípios

No que couber, as regras estabelecidas para o Tribunal de 
Contas da União (TCU) deverão ser observadas pelos Tribunais de 
Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Artigo 75, 
caput, da CF).

Segue abaixo os Artigos pertinentes da CF:

SEÇÃO IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial da União e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurí-
dica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária.
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inferiores aos primeiros. Prova de tal afirmação, é o fato de que os 
dois princípios (ou supraprincípios) que dão forma o Regime Jurídi-
co Administrativo, são implícitos.

• Regime Jurídico Administrativo: O Regime Jurídico Adminis-
trativo é formado por todos os princípios e demais dispositivos 
legais que compõe o Direito Administrativo. Entretanto, é correta 
a afirmação de que as bases desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios, são eles: Supremacia do In-
teresse Público e Indisponibilidade do Interesse Público.

→ Supremacia do Interesse Público: Também denominado 
supremacia do interesse público sobre o privado, o supraprincípio 
invoca a necessidade da sobreposição dos interesses da coletivida-
de sobre os individuais. A defesa do interesse público confere ao 
Estado uma série de prerrogativas (‘‘vantagens’’ atribuídas pelo 
Direito Público) que permite uma atuação desigual em relação ao 
particular.

São exemplos de prerrogativas da Administração Pública: A 
imprescritibilidade dos bens públicos, ou seja, a impossibilidade 
de aquisição de bens da Administração Pública mediante ação de 
usucapião; a possibilidade que a Administração Pública possui de 
rescindir os contratos administrativos de forma unilateral, ou seja, 
independente da expressão de vontade do particular contratado; a 
possibilidade de requisitar os bens dos particulares mediante situa-
ção de iminente perigo para população, entre outros.

→ Indisponibilidade do Interesse Público: O supraprincípio da 
indisponibilidade do interesse público tem como principal função 
orientar a atuação dos agentes públicos, que, no exercício da fun-
ção administrativa, devem atuar em nome e em prol dos interesses 
da Administração Pública. Indisponibilidade significa que os agentes 
públicos não poderão renunciar poderes (que são também deveres) 
e competências a eles atribuídos em prol da consecução do interes-
se público.

Ademais, uma vez que o agente público goza das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a indis-
ponibilidade do interesse público, a fim de impedir que tais prerro-
gativas sejam desvirtuadas e utilizadas para a consecução de inte-
resses privados, impõe limitações à atuação dos agentes públicos.

São exemplos de limitações impostas aos agentes públicos: A 
necessidade de aprovação em concurso público para o provimen-
to dos cargos públicos e a necessidade do procedimento licitatório 
para contratação de serviços e aquisição de bens para Administra-
ção Pública.

• Princípios Administrativos Clássicos: 
O art. 37, caput da Constituição Federal disciplina que a Ad-

ministração Pública direta e indireta, tanto no que diz respeito ao 
desempenho do serviço público, quanto no que concerne ao exer-
cício da função econômica, deverá obedecer aos princípios da Le-
galidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, os 
famigerados princípios do LIMPE.

Legalidade: O princípio da legalidade, no Direito Administrati-
vo, ramo do Direito Público, possui um significado diferente do que 
apresenta no Direito Privado. Para o Direito Privado, considera-se 
legal toda e qualquer conduta do indivíduo que não esteja defesa 
em lei, que não contrarie a lei. Para o Direito Administrativo, legali-
dade significa subordinação à lei, assim, o administrador só poderá 
atuar no momento e da maneira que a lei permite. Nesse sentido, 

havendo omissão legislativa (lacuna legal, ausência de previsão le-
gal) em determinada matéria, o administrador não poderá atuar, 
estará diante de uma vedação.

Importante! O princípio da legalidade considera a lei em senti-
do amplo, assim, compreende-se como lei qualquer espécie norma-
tiva prevista pelo art. 59 da Constituição Federal.

Impessoalidade: O princípio da impessoalidade deve ser anali-
sado sob duas óticas, são elas:

a) Impessoalidade sob a ótica da atuação da Administração 
Pública em relação aos administrados: O administrado deve pautar 
sua atuação na não discriminação e na não concessão de privilégios 
aos indivíduos que o ato atingirá, o que significa que sua atuação 
deverá estar calcada na neutralidade e na objetividade, não na sub-
jetividade. 

Sobre o assunto, Matheus Carvalho (2017) cita o exemplo do 
concurso público para provimento de cargos públicos. Ao nomear 
indivíduos para ocupação dos cargos em questão, o administrador 
estará vinculado a lista de aprovados no certame, não podendo se-
lecionar qualquer outro sujeito.

b) Impessoalidade do administrador em relação a sua própria 
atuação: A compreensãodesse tópico exige a leitura do parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88. Vejamos: ‘‘A publicidade dos atos, pro-
gramas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

Do dispositivo legal supratranscrito é possível inferir que o uso 
da máquina pública para fins de promoção pessoal de autoridades 
e agentes públicos constitui violação ao princípio da impessoalida-
de. Quando o agente público atua, no exercício da função adminis-
trativa, o faz em nome da Administração Pública, e não em nome 
próprio.

Assim, se o Prefeito João do município J, durante a inauguração 
de uma praça com espaço recreativo voltado para crianças, contrata 
um carro de som para transmitir a mensagem: ‘‘ A nova praça é um 
presente do Prefeito João para a criançada do município J’’, estará 
violando o princípio da impessoalidade.

Moralidade: Bom trato com a máquina pública. Atuação admi-
nistrativa pautada nos princípios da ética, honestidade, probidade 
e boa fé. A moralidade na Administração Pública está intimamente 
ligada a não corrupção, não se confundindo com o conceito de mo-
ralidade na vida privada.

Publicidade: A publicidade é um mecanismo de controle dos 
atos administrativos por parte da sociedade, está associada à pres-
tação de informação da atuação pública aos administrados. A regra 
é que a atuação administrativa seja pública, viabilizando, assim, o 
controle da sociedade. Entretanto, o princípio em questão não é 
absoluto, admitindo exceções previstas em lei. Dessa forma, em 
situações em que devam ser preservadas a segurança nacional, 
relevante interesse coletivo e intimidade, honra e vida privada, o 
princípio da publicidade será afastado.

Ademais, cumpre advertir que a publicidade é requisito de efi-
cácia dos atos administrativos que se voltam para a sociedade, de 
forma que os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não 
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ação financeira, a regularidade e a legalidade das operações e/ou 
sobre a gestão financeira e, por outro, elaborar relatórios corres-
pondentes”.

Um dos seus principais objetivos é emitir uma opinião inde-
pendente, com base em normas técnicas sobre a adequação ou não 
das demonstrações contábeis, assim como em certos casos, emitir 
um relatório sobre o cumprimento de cláusulas contratuais, sobre 
a regularidade das operações ou resultado da gestão financeira e 
administrava das organizações auditadas. 

AUDITORIA INTERNA

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE – NBC TA 610, DE 24 
DE JANEIRO DE 2014

Introdução

Alcance 
1. Esta Norma trata da responsabilidade do auditor externo 

(doravante auditor independente), quando ele utilizar o trabalho 
dos auditores internos. Isso inclui: (a) utilizar o trabalho da função 
de auditoria interna na obtenção de evidência de auditoria e (b) 
utilizar os auditores internos para prestar assistência direta ao au-
ditor independente, fazendo parte da equipe e trabalhando sob a 
direção, supervisão e revisão do auditor independente.

2. Esta Norma não se aplica caso a entidade não tenha a função 
de auditoria interna (ver item A2).

3. Caso a entidade tenha a função de auditoria interna, os re-
quisitos desta Norma não se aplicam, se:

(a) as responsabilidades e as atividades da auditoria interna 
não sejam importantes para a auditoria das demonstrações contá-
beis; ou

(b) com base no entendimento preliminar do auditor inde-
pendente sobre a auditoria interna, resultante dos procedimentos 
executados em consonância com a NBC TA 315 – Identificação e 
Avaliação dos Riscos de Distorção Relevante por meio do Entendi-
mento da Entidade e do seu Ambiente, o auditor independente não 
pretende utilizar o trabalho da auditoria interna na obtenção de 
evidência de auditoria. 

Nada nesta Norma exige que o auditor independente use o tra-
balho da auditoria interna para modificar a natureza, a época ou 
para reduzir a extensão dos procedimentos de auditoria a serem 
por ele executados, ou seja, permanece com o auditor independen-
te a decisão sobre a estratégia global de auditoria.

4. Adicionalmente, os requisitos desta Norma relativos à assis-
tência direta não se aplicam se o auditor independente não pre-
tende utilizar os auditores internos para prestar assistência direta.

5. No Brasil não existe qualquer lei ou regulamento que proíba 
ou restrinja a alguma extensão a utilização pelo auditor indepen-
dente do trabalho da auditoria interna ou utilização de assistência 
direta de auditores internos (ver item A31). As normas internacio-
nais de auditoria e esta Norma, em particular, não se sobrepõem às 
legislações ou regulamentações da jurisdição que regem a auditoria 
das demonstrações contábeis (ver item A55 da NBC TA 200). 

Relação entre esta Norma e a NBC TA 315 
6. Muitas entidades criam a função de auditoria interna como 

parte das suas estruturas de controle interno e governança. Os ob-
jetivos e o alcance da função de auditoria interna, a natureza das 
suas responsabilidades e a sua posição hierárquica na organização, 
incluindo a sua autoridade e a sua prestação de contas (accoun-
tability) podem variar amplamente dependendo do tamanho e da 
estrutura da entidade, assim como dos requerimentos da adminis-
tração e, onde aplicável, dos responsáveis pela governança.

7. A NBC TA 315 trata como o conhecimento e a experiência 
da função de auditoria interna pode contribuir no entendimento 
da entidade e do seu ambiente pelo auditor independente, assim 
como no que se refere à identificação e avaliação dos riscos de dis-
torção relevante. A NBC TA 315, item A116, explica, também, como 
a comunicação efetiva entre o auditor interno e o auditor indepen-
dente cria um ambiente no qual o auditor independente pode ser 
informado sobre assuntos significativos que podem afetar o seu 
trabalho.

8. Dependendo da posição hierárquica da auditoria interna na 
organizacão e se suas políticas e procedimentos propiciam adequa-
da objetividade dos auditores internos, considerando, também, se 
o nível de competência e a aplicação de abordagem sistemática e 
disciplinada em seus trabalhos torna possível para o auditor inde-
pendente utilizar o trabalho da auditoria interna de maneira cons-
trutiva e complementar. Esta Norma trata das responsabilidades 
do auditor independente quando, com base no seu entendimento 
preliminar da função de auditoria interna, obtida como resultado 
dos procedimentos executados em consonância com a NBC TA 315, 
ele espera utilizar o trabalho da auditoria interna como parte da 
evidência de auditoria obtida (ver também itens 15 e 25 desta Nor-
ma). A utilização do trabalho da auditoria interna afeta a natureza, a 
época ou reduz a extensão dos procedimentos de auditoria a serem 
executados pelo próprio auditor independente.

9. Esta Norma aborda, também, as responsabilidades do audi-
tor independente, se ele considerar utilizar os auditores internos 
para prestar assistência direta, compondo a equipe e trabalhando 
sob a direção, supervisão e revisão do auditor independente.

10. Podem existir pessoas na entidade, cujas demonstrações 
contábeis estão sendo auditadas, que executem procedimentos se-
melhantes aos realizados pela auditoria interna. Contudo, exceto 
nos casos em que forem executados de forma objetiva e competen-
te com aplicação de abordagem sistemática e disciplinada, incluin-
do controle de qualidade, tais procedimentos seriam considerados 
como controles internos e a obtenção de evidência relativa à eficá-
cia de tais controles seria parte das respostas do auditor aos riscos 
avaliados de acordo com a NBC TA 330.

Responsabilidade do auditor independente pela auditoria das 
demonstrações contábeis

11. O auditor independente tem total responsabilidade pela 
opinião expressa em seu relatório de auditoria e essa responsabili-
dade não é reduzida pela utilização de trabalhos da função de au-
ditoria interna ou pela obtenção de assistência direta de auditores 
internos pelo auditor independente no seu trabalho. Embora eles 
possam executar procedimentos semelhantes aos realizados pelo 
auditor independente, nem a função de auditoria interna nem os 
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Outro equívoco relativamente comum é confundir a causa com informações a ela relacionadas, conforme veremos no quadro a seguir. 

Quadro 7 – Equívocos a evitar na identificação das causas 

 

Com a finalidade de auxiliar os auditores no processo de identificação e análise de causas que, a depender do caso, pode ser bastante 
complexo, consta desta Orientação Prática o apêndice A, o qual apresenta algumas das principais técnicas de identificação de causas uti-
lizadas nos trabalhos de auditoria. 

Efeito (ou consequência) 
É o componente do achado de auditoria que corresponde a acontecimentos que decorrem ou que podem decorrer da diferença exis-

tente entre a situação esperada (o critério) e a encontrada (a condição). Quando é positivo, corresponde a benefícios alcançados. Quando 
é negativo, corresponde ao risco a que o objeto auditado está exposto ou aos danos que sofreu por não estar conforme o critério. 

O efeito pode ser: 
a) existente ou real, quando ele já está materializado; 
b) potencial, quando é um risco a que o objeto auditado está exposto, e o efeito real ainda não foi constatado. 


	OP-112JH-23-ISS-SP-COMUM-AUDITOR-Volume I
	OP-112JH-23-ISS-SP-COMUM-AUDITOR-Volume II

